
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.599 - CE (2017/0050953-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE ARTEIRO DE AGUIAR ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CROACI AGUIAR E OUTRO(S) - CE005923 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. EXISTÊNCIA DE FÁRMACO SIMILAR 
DISPONIBILIZADO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. EFICÁCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II – No caso, rever o entendimento do tribunal de origem, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por JOSÉ ARTEIRO DE 

AGUIAR ARAÚJO contra a decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a revaloração jurídica 

dos fatos incontroversos descritos na decisão recorrida não afronta o 

entendimento da súmula 7/STJ.

Alega imperiosa a revaloração da prova produzida nos autos, 

que demonstram a situação peculiar de saúde pela qual passa o Recorrente, 

com a concessão definitiva do medicamento VIDAZA, essencial para a 

preservação de sua vida.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 367/368e. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo 

Interno.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a revaloração jurídica 

dos fatos incontroversos descritos na decisão recorrida não afronta o 

entendimento da súmula 7/STJ.

Alega imperiosa a revaloração da prova produzida nos autos, 

que demonstram a situação peculiar de saúde pela qual passa o Recorrente, 

com a concessão definitiva do medicamento VIDAZA, essencial para a 

preservação de sua vida.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que existe medicamento alternativo 

para o tratamento da doença e, ademais, não fora comprovada a ineficácia 

ou a impropriedade da política existente e disponibilizada pelo Sistema Único 

de Saúde - SUS, nos seguintes termos (fls. 207e):

Na hipótese, o demandante é portador de Leucemia 
Mielomonocítica Crônica (CID10 D46.7), tendo o médico que o 
assiste recomendado o tratamento alternativo com VIDAZA 
(princípio ativo Azacitidina) em detrimento do ofertado pelo 
próprio SUS, em razão da sua eficácia e diante da gravidade 
do estado de saúde da parte autora.
Não obstante o especialista tenha sido categórico em afirmar 
que não existe substituto para o VIDAZA, observa-se da 
Portaria nº 1219/2013, do Ministério da Saúde, que o SUS 
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oferece medicamento alternativo para a doença que assola o 
autor, a saber: . Mesilato de Imatinibe Ora, considerando que o 
Sistema Único de Saúde oferece alternativa de tratamento 
para a enfermidade do demandante, e, não fora comprovada a 
ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente e 
disponibilizada pelo SUS, não há como acolher o pedido 
autoral.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 NÃO VIOLADO. MEDICAMENTO FORA DA 
LISTA DO SUS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISCUSSÃO 
ACERCA DA POSSIBILIDADE DE CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. A discussão acerca da possibilidade de chamamento ao 
processo da União, nesse momento processual, acaba por 
protelar ainda mais a resolução do feito e se revela como mais 
uma barreira para o acesso ao medicamento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 711.246/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. 

Documento: 1605205 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/05/2017

Página  4 de 4



 
 

 
AUSÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
REMÉDIO. EFICÁCIA. SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE 
ENTRE UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO 
FEDERAL.
1. As matérias reputadas omissas pelo recorrente - 
necessidade da medicação e sua inclusão em lista do SUS - 
foram enfrentadas pelo Tribunal de origem. Pelos mesmos 
motivos, não há falar em contrariedade aos arts. 165, 458, II, e 
535, II, do CPC, porquanto aludidas questões foram decididas 
com fundamentos claros, nos limites da lide.
2. De outra parte, rever as conclusões tiradas dos elementos 
fático-probatórios dos autos, a respeito da eficácia da 
medicação que se pretende obter para o tratamento de Lúpus, 
é medida vedada em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da responsabilidade solidária e da competência 
comum dos entes federados, de forma que qualquer um deles 
pode responder por demanda cujo objeto seja a tutela à saúde.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 532.487/RO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, 
DJe 26/09/2014).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0050953-6 REsp 1.658.599 / CE

Números Origem:  08072795020154058100  8072795020154058100

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ARTEIRO DE AGUIAR ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CROACI AGUIAR E OUTRO(S) - CE005923 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ARTEIRO DE AGUIAR ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CROACI AGUIAR E OUTRO(S) - CE005923 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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